
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

ENTIDADE: IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE MOCOCA

1- Da Instituição:
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa, entidade civil de direito privado, filantrópi-

ca, de fins não lucrativos, conta atualmente com 145 leitos ativos, através dos quais presta relevantes
serviços de assistência a população do município e região, até mesmo do Estado de Minas Gerais.
Ressalte-se que é o único hospital do município, gozando de alto conceito junto à sociedade em função
da qualidade dos serviços prestados, sendo referência regional.

No ano de 2017, destinou a maior parte da sua capacidade operativa, cerca de 76,15% aos usuários do
Sistema Único de Saúde - SUS.

O hospital realizou 27.840 atendimentos (pacientes dia) sendo 21.202 destinados ao SUS.
Isto ajuda a explicar a dificuldade em equilibrar o orçamento, já que a Tabela do Sistema Único de

Saúde não sofre reajuste há anos (último foi em 1996), remunerando os serviços com valores muito
aquém da realidade. Tomando como referência o IGP-M do FGV, a inflação acumulada nestes últimos
vinte e um anos foi de 431,14%. Nenhum segmento, seja do comércio, indústria ou serviço consegue
manter-se no mercado com semelhante prática.

Para ilustrar a argumentação acima, basta citar que a verba repassada pelo SUS, não foi suficiente
sequer para honrar a Folha de Pagamento dos funcionários. Em 2017 a entidade recebeu daquele órgão
pouco mais do 8 milhões de reais, mas dispendeu só com salários e encargos sociais mais de 9 milhões.
Também importante lembrar, que houve redução do número de funcionários nos últimos 5 anos, 2,4%, ou
seja, há uma preocupação em não onerar este item, embora a demanda por serviços tenha aumentado
como decorrência natural e direta do crescimento populacional, além da migração dos Planos de Saúde
particulares para o SUS, fenômeno cuja origem pode ser atribuída a crise econômica, política e social que
o país sofre a partir de 2014.

Número de funcionários em:
2013 – 515 – total de salários e encargos: R$ 10.845.062,35
2014 – 514 – total de salários e encargos: R$ 12.042.273,89
2015 – 512 – total de salários e encargos: R$ 13.287.373,48
2016 -  504 – total de salários e encargos: R$ 14.329.271,26
2017 -  312 – total de salários e encargos: R$ 9.572.997,78 (*)

(*) Em novembro de 2017, findou-se o contrato com a Prefeitura de Mococa de Prestação de serviços
na área de saúde (unidades básicas, média e alta complexidade e especialidades). Por isso a instituição
foi obrigada a dispensar cerca de 180 colaboradores.

Receitas SUS
2013 – R$ 5.824.563,54
2014 – R$ 7.289.472,04
2015 – R$ 6.582.268,43
2016 – R$ 6.679.020,08
2017 – R$ 8.408.099,63

Fica claro que a relação entre a Receita do SUS e o gasto com pessoal, para ficar só num item, é
extremamente desigual.

Em relação as compras de material, medicamentos e serviços, é preciso considerar que a demanda em
função do maior número de atendimentos, assim como os preços aumentaram, diferentemente como
aponta índices oficiais. Por outro lado, nossas receitas não acompanharam, pois, a maior parte, como foi
afirmado acima, está condicionada ao faturamento SUS, cuja tabela, reiteramos, não são reajustadas há
anos. As entidades coirmãs que operam neste setor sofrem então por dois fatores básicos: baixa remu-
neração por serviços prestados e são invariavelmente reféns dos preços de mercado de medicamentos,
materiais e serviços, com reduzidas margens de negociação.

Compras de materiais, medicamentos e serviços de 2013 – R$ 4.015.945,55
Compras de materiais, medicamentos e serviços de 2014 – R$ 4.817.023,18
Compras de materiais, medicamentos e serviços de 2015 – R$ 5.454.060,49
Compras de materiais, medicamentos e serviços de 2016 -  R$ 5.481.112,53
Compras de materiais, medicamentos e serviços de 2017 -  R$ 6.040.144,22

Os pontos cruciais da administração, Folha de Pagamento e Aquisição de materiais, medicamentos e
serviços estiveram, sob a ótica econômica e orçamentária, controlados, eliminando a hipótese de serem
os sabotadores por resultado melhor. Entretanto, um fator que contribuiu para nosso desequilíbrio
financeiro foi o Plano de Saúde da Santa Casa.  Nos últimos anos, com decisões do governo em pró dos
beneficiários, com ampliação de coberturas e direitos, além de sinistralidade alta, o Plano de Saúde
passou a ser um fator de desequilíbrio, contrariando as expectativas de quando da sua criação.

Número

2- Poder Público
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa manteve com a Prefeitura de Mococa

contratos de prestação de serviços nas áreas de Urgência, Média e Alta Complexidade e Unidades
Básicas de Saúde durante muitos anos.No entanto, por decisão unânime do Conselho de Administração
não participou do processo licitatório de novembro/2017, para continuidade dos serviços, em função da
Prefeitura de Mococa, não reconhecer o decreto municipal emitido em maio/2017, dando a ela o status
de Organização Social. Com o fim do contrato, a Santa Casa viu-se na contingência de demitir cerca de
180 funcionários, buscando recursos para honrar as rescisões trabalhistas, cujos valores, em função
dos números de funcionários dispensados superou um milhão de reais. No entanto, apesar dos esfor-
ços, não conseguiu depositar os valores referentes as multas do FGTS. Em decorrência, a Santa Casa
reservou-se o direito de buscar na Justiça os valores devidos pela Prefeitura, já que o próprio Tribunal
de Contas do estado de São Paulo reconhece o dever do Executivo municipal no ressarcimento dos
valores, conforme o contrato assinado entre as partes. A Prefeitura também deixou de repassar 85 mil
reais por mês, a partir de maio/2017, deixando de cumprir o Termo de Repasse de Recursos – Subven-
ção Social nº 001/17, sob a alegação de irregularidade, malgrado nossos apelos, interesse e esforços
no sentido que o Executivo municipal retomasse o repasse. Importante frisar, o ineditismo da decisão do
governo, já que todas as Prefeituras ajudam suas Santas Casas, reconhecendo-as como fundamentais
na execução das políticas públicas de Saúde.

3 - Plano de Trabalho para consolidar recuperação

Em maio de 2017, a Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Mococa, conseguiu empréstimo junto
ao BNDES, através da Agência Desenvolve SP, no valor de R$ 5.146.764,00(cinco milhões, cento e
quarenta e seis mil, setecentos e sessenta e quatro reais). As condições do empréstimo, 01(um) ano de
carência e 10 anos de amortizações, foi fator preponderante na busca pelo equilíbrio financeiro da
instituição. Além disso, contribuiu para um resultado positivo a redução do estoqueestratégico de
materiais e medicamentos; o alongamento dos prazos de pagamentos;o aumento do repasse do SUS,(
fruto do trabalho desta administração no convencimento do poder público municipal no
reconhecimentoda superação de metas acordadas); renegociação de valores e serviços com asOperadoras
de serviço de saúde suplementar; redução do quadro de funcionários; congelamento dos valores dos
plantões médicos, revisão de contratos com empresas com Plano de Saúde Santa Casa, com reajustes
baseados na recuperação de prejuízos causados pela alta sinistralidade; revisão dos contratos de alu-
guel, contratação de auditoria para o Plano de Saúde, recuperação dos valores referente ao PIS. Para
2018, a ideia é dar continuidade a todos esses itens, com ênfase especial na recuperação do Plano de
Saúde, com valores mais realistas e ampliação do leque de clientes.

Não obstante a todas as dificuldades econômicas, sociais e política a Irmandade da Santa Casa de
Mococa mantém serviços de excelência em todos os setores, abarcando serviços de entidades similares
que foram fechadas ou estão sob intervenção das cidades de Tapiratiba, Casa Branca e São Sebastião da
Grama. Está rigorosamente em dia com todos os encargos trabalhistas e impostos em nível estadual e
federal.

 Mococa, 31 de dezembro de 2018

Maria Eliza Jacob de Souza Jayme
Provedora
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IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE MOCOCA
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS FINDO EM DEZEMBRO DE 2017

1 -CONTEXTO OPERACIONAL
A  Irmandade  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Mococa,  entidade  civil  de direito  privado,  filantrópica, de  fins
não lucrativos, fundada em 08 de dezembro  de  1907,  com sede  e  foro no município de Mococa, Estado de São
Paulo. É reconhecida como entidade beneficente de assistência social  pelo  órgão  Federal  Competente.   Além  disso
ela opera e administra plano de saúde próprio com objetivo a prestação de assistência médica e hospitalar e
empresarial em conformidade com o órgão regulador Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) com registro
sob nº 30800-5.

 2 - BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A-) As  demonstrações  financeiras foram preparadas e  estão sendo  apresentadas de acordo  com as  práticas
contábeis  adotadas  no Brasil,  aplicáveis  às pequenas e médias empresas e, em especial a ITG 2002 (R1) -
Entidades  sem finalidade de Lucros e regulamentação complementada   Agencia  Nacional  de  Saúde Suplementar
(ANS)   e  pronunciamentos,  interpretações  e  orientações  técnica  emitidas  pelo  Comitê  de Pronuncia-mentos
Contábeis (CPC),  quando referendadas pela ANS. As demonstrações financeiras estão sendo também apresentadas
segundo os critérios estabelecidos pelo plano de contas instituído pela ANS através de Resolução Normativa - RN º
390 de 2 de novembro de 2015.

3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
exercício apresentados nessas demonstrações financeiras.
a) Aplicações Financeiras
Estão demonstradas ao custo de aplicação acrescida dos rendimentos líquidos de IRRF auferidos até 31 de dezembro
de 2016.
b) créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde
São registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos, pois não possuem caráter de financiamento, em
contrapartida à conta de resultado “contraprestações efetivas de operações de assistência à saúde”
A Irmandade constitui a provisão para créditos duvidosos de acordo com o item 9.2.3 do Capítulo I do Anexo da RN
290/2012, alterada pela RN 314/2012 e RN 390/2015 DIOPE da Agência Nacional de Saúde, considerando de difícil
realização os créditos

4 -ATIVO IMOBILIZADO
o Ativo Imobilizado é constituído pelo custo de aquisição corrigido monetariamente. As depreciações foram calculadas
pelo método linear a taxa que levam a vida útil dos bens, as quais estão demonstradas em Nota Explicativa específica
do imobilizado

5 -PROVISÕES TÉCNICAS DE OPERAÇÕES DE ASSISTENCIA À SAÚDE
As provisões técnicas foram calculadas de acordo com as determinações da ANS:
a- Provisão de prêmios ou contraprestações não ganhas - PPCNG, constituída conforme previsto na RN nº 314/12
b- Provisões para eventos a Liquidar, para fazer frente aos valores a pagar por eventos avisados até a data base de
apuração.
c-) Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA, constituída com base na RN nº 160 da ANS  e
posteriores alterações.

6 - ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
Ativos contingente: são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas
em julgado, Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;
Passivo contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envol-
vidos forem mensuráveis com suficiente segurança, distinguindo-se de passivos originados de obrigações legais

7 -APURAÇÃO DO RESULTADO E RECONHECIMENTO DE INGRESSO/RECEITA
o resultado é apurado pelo regime contábil de competência inclui rendimentos, encargos e variações monetárias ou
cambiais a índices ou taxas oficiais incidentes sobre ativos circulantes e não circulantes e os passivos circulante e não
circulantes.
As Contraprestações Efetivas são apropriadas à receita considerando-se o período de cobertura do risco, nos
contratos com preços pré-estabelecidos, nas operações de prestação de serviços de assistência a saúde, a apropri-
ação da receita é registrada na data que se fizerem presentes os fatos geradores.

8 - RECONHECIMENTO DOS EVENTOS INDENIZÁVEIS
Os eventos indenizáveis são constituídos com base no valor das fatura apresentadas pela  rede credenciada  e  na
identificação  da   ocorrência da despesa médica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indireta por meio
de terceiros, ou da análise preliminar das despesas médicas.

9 -DISPONíVEL
A irmandade possui nas contas de caixa e bancos:

10 - APLICAÇÕES

11 - CRÉDITOS DE OPERAÇÕES COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE

12 - BENS E TÍTULOS A RECEBER

13 - ATIVO NÃO CIRCULANTE - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
TíTULOS E CREDITOS A RECEBER

14 - INVESTIMENTOS
OUTROS INVESTIMENTOS

15 - IMOBILIZADO
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16 - PROVISÕES TÉCNICAS

17 - DEBITOS DE OPERAÇÃO ASSIT. SAÚDE NÃO RELAC.  AO PLANO DA OPERADORA

18 - TRIBUTOS E CONTRIBUIÇOES A RECOLHER 2017 2016

19 - EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A PAGAR

20 - DÉBITOS DIVERSOS

PASSIVO NÃO CIRCULANTE
21 - PROVISÕES

22 - TRIBÚTOS E ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER

23 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A PAGAR

24 - PATRIMÔNIO LIQUIDO/PATRIMONIO SOCIAL

25 - DEMONSTRAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS ISENTAS

Relatório do auditor independente sobre
as demonstrações financeiras

Aos Diretores da

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa
Mococa SP

Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras
Examinamos as demonstrações financeiras da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa (Entidade), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos comentados no parágrafo “Base para opinião com ressalva sobre
as Demonstrações financeiras”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa em 31 de dezembro de
2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras
Imobilizado
Os controles físico e financeiro dos bens do ativo imobilizado, no valor de R$ 8.181.720, conforme nota explicativa 9, não são
satisfatórios e é objeto de levantamentos por parte da Entidade, que visa à implantação de um adequado controle do custo histórico
e da depreciação acumulada, bem como determinar o valor residual final e a vida útil remanescente dos bens, conforme as atuais
práticas contábeis brasileiras.
Consequentemente, não foi possível concluir, e não concluímos, sobre a necessidade de ajustes sobre o saldo do imobilizado e
seus reflexos no patrimônio líquido e no resultado do exercício findo naquela data.

Provisão de prêmio/contraprestação não ganha – PPCNG
Pelo fato de não termos obtido as evidências necessárias de controle que assegurassem os saldos da rubrica de provisão de
prêmio/contraprestação não ganha - PPCNG, do grupo de provisões técnicas de operações de assistência à saúde, registrados
no passivo circulante, no montante líquido de R$ 425.192, conforme nota explicativa 10, e nem mesmo pela aplicação de testes
alternativos, não foi possível concluirmos sobre o referido saldo em 31 de dezembro de 2017.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos noCódigo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfase
Cancelamento de registro de operadora
Conforme descrito na nota explicativa 23, a Entidade recebeu Ofício da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS),
notificando que devido a desconformidades econômico-financeiras consideradas graves, seguiria com o trâmite para a alienação
compulsória da carteira de benefícios e posterior cancelamento do registro da operadora. Foi apresentado plano de saneamento das
desconformidades ao órgão regulador, porém até a presente data não houve manifestação por parte da ANS. Nossa opinião não
está ressalvada em função deste assunto.

Outros assuntos
Auditoria do exercício anterior
As demonstrações financeiras da Entidade do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, apresentadas para fins de comparação,
foram examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 14 de março de 2017 sem ressalva.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do
Auditor
A Administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar
(ANS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Administração da Entidade são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível desegurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantesquando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável,as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstraçõesfinanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras einternacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissionalao longo da auditoria. Além disso:
(i) identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato deburlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
(ii) obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
(iii) avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração.
(iv) concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemoschamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras, caso venham a existir, podem
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
(v) avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto SP, 16 de fevereiro de 2018.
Inoveaud Auditores Independentes
CRC 2SP033908/O-3
Júlio César de Souza Nunes
Contador CRC 1SP186234/O-2

Av. Luiz Eduardo Toledo Prado nº 870 – salas 205 e 208 - Shopping Iguatemi Torre Empresarial - Ribeirão Preto SP
– CEP 14027-250 Tel. (16) 3636-8915 / 3904-3778
www.inoveaud.com.br

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os Membros do Conselho Fiscal da IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE
MOCOCA  abaixo assinados, dentro de suas atribuições e reponsabilidades legais, procederam ao exame
do relatório da Administração, das Demonstrações Contábeis e das Notas Explicativas, referentes ao
exercício findo em  31 dezembro de 2017 aprovadas em Reunião da Diretoria e do conselho de Adminis-
tração, e, com base nos exames efetuados, nos demais esclarecimentos prestados pelos representante da
Irmandade, considerando ainda o parecer sem ressalva dos Auditores Independente Inoveaud Auditores
Independentes , datado de  16 de fevereiro de  2018, concluíram que os documentos apresentados, e
todos os seus aspectos relevantes, estão adequadamente apresentados, e, em condições de serem
submetidos à deliberação da Irmandade na Assembleia Geral Ordinária.

Mococa, 19 de março de 2018
Antônio Dos Reis Porto, Benedito Carlos Lopes Burrone  e  Pe. Celso Abreu de Jesus

Maria Eliza Jacob de Souza Jayme                                                                    Sebastião Porcel
            Provedora                                                                                          Técnico em Contabilidade
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